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Bogotá, D . C , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e e n e r o d e d o s m i l d i e c i n u e v e ( 2 . 0 1 9 ) 

M a g i s t r a d o P o n e n t e : D r . José María A r m e n t a F u e n t e s 

E x p e d i e n t e N o : 1 1 0 0 1 3 3 3 5 0 3 0 - 2 0 1 3 - 0 0 1 2 4 - 0 2 

A c c i o n a n t e : MARÍA H E L E N A ÁLVAREZ C O R R E D O R 

A c c i o n a d a : NACIÓN - M I N I S T E R I O D E R E L A C I O N E S E X T E R I O R E S 

C o n t r o v e r s i a : Rel iquidación d e cesantías c o n b a s e a l s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o 

e n e l e j e r c i c i o d e c a r g o s e n e l e x t e r i o r . 

APELACIÓN D E S E N T E N C I A 

D e c i d e l a S a l a e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e 

d e m a n d a d a , c o n t r a l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a p o r e l J u z g a d o T r e i n t a A d m i n i s t r a t i v o O r a l 

d e Bogotá, e l d i e c i s i e t e ( 1 7 ) d e m a y o d e d o s m i l dieciséis ( 2 0 1 6 ) , m e d i a n t e l a c u a l 

s e c o n c e d i e r o n l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . 

A N T E C E D E N T E S 

E l a c c i o n a n t e , m e d i a n t e a p o d e r a d o y e n e j e r c i c i o d e l m e d i o d e c o n t r o l d e 

n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o c o n s a g r a d o e n e l Artículo 1 3 8 d e l Código d e 

P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , solicitó l a 

d e c l a r a t o r i a d e n u l i d a d d e l o s n u m e r a l e s I o y 2 o d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o O f i c i o D I T H 

N°. 3 5 9 0 0 d e 6 d e j u n i o d e 2 0 1 2 , m e d i a n t e e l c u a l l a e n t i d a d d e m a n d a d a negó l a 

reliquidación d e l a s cesantías a l a d e m a n d a n t e . 

A título d e r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o solicitó q u e e n t i d a d a c c i o n a d a s e a 

c o n d e n a d a a l i q u i d a r n u e v a m e n t e l a s cesantías p o r t o d o s l o s años q u e laboró e n e l 

e x t e r i o r , h a s t a e l 2 0 0 3 , i n c l u s i v e , s i n prescripción, t o m a n d o c o m o b a s e e l s a l a r i o 

básico r e a l m e n t e d e v e n g a d o e n l a P l a n t a E x t e r n a y demás f a c t o r e s q u e l e g a l m e n t e 

c o r r e s p o n d a n . E n c o n s e c u e n c i a , s e l e o r d e n e a l a a c c i o n a d a a p a g a r d e b i d a m e n t e 

i n d e x a d a s l a s d i f e r e n c i a s r e s u l t a n t e s e n e l F o n d o N a c i o n a l d e A h o r r o e n l a c u e n t a 

i n d i v i d u a l d e l a señora María H e l e n a Álvarez C o r r e d o r , i n c l u y e n d o e l interés m o r a t o r i o 
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d e l 2 % e s t a b l e c i d o e n e l artículo 1 4 d e l D e c r e t o 1 6 2 d e 1 9 6 9 , l o s i n t e r e s e s d e q u e 

t r a t a n l o s artículos 1 1 y 1 2 d e l a l e y 4 3 2 d e 1 9 9 8 , j u n t o c o n l o s i n t e r e s e s m o r a t o r i o s 

i n d i c a d o s e n e l C . P . A . C . A . 

F u n d a m e n t o s tácticos d e l a d e m a n d a . 

1 . L a d e m a n d a n t e laboró e n l a p l a n t a e x t e r n a d e l M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s 

E x t e r i o r e s e n e l p e r i o d o c o m p r e n d i d o e n t r e e l I o d e m a r z o d e 1 9 9 5 h a s t a e l 3 d e 

f e b r e r o d e 1 9 9 7 , y n u e v a m e n t e d e s d e e l 1 2 d e m a r z o d e 1 9 9 9 h a s t a e l 3 1 d e m a r z o 

d e 2 0 0 3 , i n c l u s i v e , o c u p a n d o l o s c a r g o s d e T e r c e r S e c r e t a r i o , G r a d o O c u p a c i o n a l 1 

E X , e n l a E m b a j a d a d e C o l o m b i a a n t e e l G o b i e r n o d e A l e m a n i a y M i n i s t r o 

P l e n i p o t e n c i a r i o , G r a d o O c u p a c i o n a l 6 E X e n l a E m b a j a d a d e C o l o m b i a a n t e e l 

m i s m o G o b i e r n o , r e s p e c t i v a m e n t e . 

2 . L a l iquidación a l a s cesantías d e l a d e m a n d a n t e d u r a n t e e l t i e m p o l a b o r a d o 

e n e l M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s N O s e h i z o c o n e l s u e l d o r e a l m e n t e 

d e v e n g a d o s i n o c o n u n v a l o r i n f e r i o r d e l c a r g o e q u i v a l e n t e e n p l a n t a i n t e r n a s i n q u e 

a l a f e c h a s e l e h a y a c a n c e l a d o l a d i f e r e n c i a q u e r e s u l t a a s u f a v o r . 

3 . E l M i n i s t e r i o d e r e l a c i o n e s e x t e r i o r e s omitió n o t i f i c a r l a s l i q u i d a c i o n e s d e 

cesantías c o r r e s p o n d i e n t e s a l o s p e r i o d o s l a b o r a d o s p o r l a p a r t e a c c i o n a n t e y p o r l o 

t a n t o n o l e informó q u e r e c u r s o s procedían c o n t r a e l l a s , s i e n d o e s o s u n o s a c t o s 

a d m i n i s t r a t i v o s i n e f i c a c e s , vulnerándole e l d e r e c h o a l a d e f e n s a y e l d e b i d o p r o c e s o . 

4 . E l 1 3 d e a b r i l d e 2 0 1 2 l a d e m a n d a n t e presentó e s c r i t o t e n d i e n t e a 

r e c l a m a r l a rel iquidación d e s u s cesantías c o n e l s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o , c o n 

aplicación d e l o s i n t e r e s e s m o r a t o r i o s , c o n s a g r a d o s e n e l D e c r e t o 1 6 2 d e 1 9 6 9 y 

q u e e l g i r o s e h a g a a l a c u e n t a i n d i v i d u a l d e l a a c c i o n a n t e e n e l F o n d o N a c i o n a l d e l 

A h o r r o , así c o m o l a expedición d e l a s l i q u i d a c i o n e s d e l a s cesantías, s u s 

n o t i f i c a c i o n e s y c e r t i f i c a d o s d e f a c t o r e s s a l a r i a l e s . 

5 . S e presentó s o l i c i t u d d e concil iación p r e j u d i c i a l e n l a q u e n o h u b o a c u e r d o 

e n t r e l a s p a r t e s . 

P R I M E R A I N S T A N C I A 

E l p r o c e s o e n p r i m e r a i n s t a n c i a correspondió a l J u z g a d o T r e i n t a 

A d m i n i s t r a t i v o d e Bogotá, q u i e n p r e v i o p r o f e r i r decisión d e f o n d o había r e s u e l t o 

d e c l a r a r l a prescripción d e l d e r e c h o , p e r o e s e a s u n t o f u e r e v o c a d o e n s e g u n d a 

i n s t a n c i a p o r e s t a S a l a , e i n c l u s i v e s e h i z o e l e s t u d i o d e l a c a d u c i d a d p u e s ésta 
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también e r a o b j e t o d e d e b a t e , d e c i d i e n d o q u e n o operó y s e debía c o n t i n u a r c o n e l 

p r o c e s o t o d a v e z q u e n o h u b o notif icación d e l a l iquidación d e l a s cesantías e n 

cuest ión. 

F i n a l m e n t e e n a u d i e n c i a i n i c i a l e l a q u o profirió l a s e n t e n c i a d e 1 7 d e m a y o 

d e 2 0 1 6 ( f l s . 2 5 2 y s u b s i g u i e n t e s d e l e x p e d i e n t e ) , c o n c e d i e n d o l a s p r e t e n s i o n e s d e 

l a d e m a n d a a l c o n s i d e r a r q u e l a s cesantías d e l a d e m a n d a n t e n o f u e r o n l i q u i d a d a s 

d e c o n f o r m i d a d c o n l a L e y y l a Const i tución, y q u e l o s a c t o s p o r m e d i o d e l o s c u a l e s 

s e liquidó t a l prestación n o f u e r o n n o t i f i c a d o s , c i t a n d o j u r i s p r u d e n c i a d e l a 

H o n o r a b l e C o r t e C o n s t i t u c i o n a l c o n e f e c t o s e r g a o m n e s , e l p r i n c i p i o d e i g u a l d a d y a 

l a s n o r m a s q u e r i g e n l a m a t e r i a . A l a l u z d e l o e s t a b l e c i d o e n l o c o n t e n c i o s o 

a d m i n i s t r a t i v o concedió a s u v e z l o s i n t e r e s e s r e c l a m a d o s . 

R E C U R S O D E APELACIÓN 

L a p a r t e d e m a n d a d a , i n t e r p u s o r e c u r s o d e apelación e n c o n t r a d e l a 

s e n t e n c i a p r o f e r i d a p o r e l a q u o a r g u m e n t a n d o e s p e c i a l m e n t e q u e l o s p a g o s d e l a s 

cesantías s e e f e c t u a r o n e n f o r m a l e g a l y o p o r t u n a , c o n l a s n o r m a s v i g e n t e s a l 

m o m e n t o e n q u e s e h i c i e r o n l o s t r a s l a d o s d e d i c h a prestación d e l a d e m a n d a n t e , 

i n s i s t i e n d o e n q u e e l artículo 5 2 d e l D e c r e t o 1 0 d e 1 9 9 2 s o l o f u e d e c l a r a d o 

i n e x e q u i b l e s i n e f e c t o s r e t r o a c t i v o s e n e l año 2 0 0 5 , p o r l o q u e l a s e n t e n c i a C - 5 3 5 

d e 2 0 0 5 n o p u e d e a p l i c a r s e a s i t u a c i o n e s c o n s u m a d a s e n v i g e n c i a d e e s a D e c r e t o . 

F u n d a m e n t a s u r e c u r s o e n j u r i s p r u d e n c i a d e l a h o n o r a b l e C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n 

m a t e r i a d e e f e c t o s r e t r o a c t i v o s d e l a s s e n t e n c i a s p r o f e r i d a s p o r e s a Corporación. 

I n s i s t e e n e l t e m a d e l a prescripción d e l d e r e c h o y a l e g a c o m o i n c o m p a t i b l e e l 

r e c o n o c i m i e n t o d e l o s i n t e r e s e s e s t a b l e c i d o s e n e l artículo 1 4 d e l D e c r e t o 1 6 2 d e 

1 9 6 9 . 

D e a c u e r d o c o n l o a n t e r i o r s o l i c i t a s e r e v o q u e l a decisión d e p r i m e r a i n s t a n c i a 

y e n s u l u g a r s e n i e g u e n l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a 

P R O B L E M A JURÍDICO. 

L e c o r r e s p o n d e a l a S a l a d e t e r m i n a r sí l a e n t i d a d d e m a n d a d a d e b e r e l i q u i d a r 

l a s cesantías d e l a d e m a n d a n t e , t e n i e n d o e n c u e n t a l o r e a l m e n t e d e v e n g a d o 

d u r a n t e s u vinculación c o m o funcionaría e n e l s e r v i c i o e x t e r i o r d e l M i n i s t e r i o d e 

R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s , y d e s e r así, s i d e b e n p a g a r s e también l o s i n t e r e s e s 

m o r a t o r i o s d e l 2 % r e g u l a d o s e n e l artículo 1 4 d e l D e c r e t o 1 6 2 d e 1 9 6 9 . 
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C O N S I D E R A C I O N E S 

A g o t a d a s l a s d i s t i n t a s e t a p a s p r o p i a s d e l a i n s t a n c i a y s i n q u e s e a d v i e r t a n 

m o t i v o s d e n u l i d a d q u e p u e d a n i n v a l i d a r t o t a l o p a r c i a l m e n t e l o a c t u a d o , p r o c e d e e l 

j u z g a d o r c o l e c t i v o a r e a l i z a r e l e s t u d i o d e l a s d i v e r s a s p i e z a s d e l e x p e d i e n t e , p a r a a 

p a r t i r d e allí, a d o p t a r l a decisión q u e e n d e r e c h o y j u s t i c i a c o r r e s p o n d a . 

L o p r e t e n d i d o c o n l a d e m a n d a e s q u e e l M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s 

E x t e r i o r e s r e l i q u i d e l a s cesantías r e c o n o c i d a s a l a c t o r d u r a n t e l o s p e r i o d o s 

l a b o r a d o s e n e l e x t e r i o r c o m o f u n c i o n a r i o e n e l p e r i o d o c o m p r e n d i d o e n t r e e l I o d e 

m a r z o d e 1 9 9 5 h a s t a e l 3 d e f e b r e r o d e 1 9 9 7 , y n u e v a m e n t e d e s d e e l 1 2 d e m a r z o 

d e 1 9 9 9 h a s t a e l 3 1 d e m a r z o d e 2 0 0 3 , t o m a n d o c o m o b a s e e l s a l a r i o básico 

d e v e n g a d o e n p l a n t a e x t e r n a . E n c o n s e c u e n c i a , l a a c c i o n a d a c a n c e l e l a s d i f e r e n c i a s 

a d e u d a d a s i n c l u y e n d o e l interés m o r a t o r i o d e l 2 % e s t a b l e c i d o e n e l artículo 1 4 d e l 

D e c r e t o 1 6 2 d e 1 9 6 9 , l o s i n t e r e s e s d e q u e t r a t a n l o s artículos 1 1 y 1 2 d e l a l e y 4 3 2 d e 

1 9 9 8 , y c o n l o s i n t e r e s e s m o r a t o r i o s i n d i c a d o s e n e l C . P . A . C . A . 

L a S a l a examinará s i t i e n e n vocación d e p r o s p e r i d a d l a s p r e t e n s i o n e s d e l a 

d e m a n d a , t e n i e n d o e n c u e n t a e l m a t e r i a l p r o b a t o r i o r e c o p i l a d o a i n s t a n c i a d e l a s 

p a r t e s y d e l D e s p a c h o s u s t a n c i a d o r , d e l c u a l s e d e s t a c a e l s i g u i e n t e : 

1 . Reclamación a d m i n i s t r a t i v a p a r a o b t e n e r l a rel iquidación d e l a s cesantías y l o s 

p a g o s c o r r e s p o n d i e n t e s i n c l u y e n d o i n t e r e s e s , así c o m o c o p i a d e l a s l i q u i d a c i o n e s 

e f e c t u a d a s p o r c o n c e p t o d e cesantías d u r a n t e l o s años l a b o r a d o s j u n t o c o n l a s 

r e s p e c t i v a s n o t i f i c a c i o n e s , e n t r e o t r o s d o c u m e n t o s ( f o l i o s 5 a 7 d e l e x p e d i e n t e ) . 

2 . O f i c i o D I T H 3 5 9 0 0 d e l 6 d e j u n i o d e 2 0 1 2 , s u s c r i t o p o r l a D i r e c t o r a d e T a l e n t o 

H u m a n o d e l M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s , m e d i a n t e e l c u a l r e s u e l v e u n a 

reclamación a d m i n i s t r a t i v a r e f e r e n t e a l a l iquidación d e cesantías c o n b a s e e n e l 

s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o , e l r e c o n o c i m i e n t o y p a g o d e l 2 % d e interés m o r a t o r i o 

d e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 1 4 d e l D e c r e t o 1 6 2 d e 1 9 6 9 , l a expedición d e 

c e r t i f i c a d o d e f a c t o r e s s a l a r i a l e s y c o p i a s d e l a s l i q u i d a c i o n e s d e l a s cesantías y e n 

l a c u a l s e l e i n f o r m a a l a d e m a n d a n t e q u e s o l o s e e n c o n t r a r o n d e u n o s p e r i o d o s 

t r a n s c u r r i d o s e n t r e 1 9 9 5 y 1 9 9 7 . ( F o l i o s 8 y 9 d e l c u a d e r n o p r i n c i p a l ) 

3 . Certif icación d e s e r v i c i o s , s u s c r i t a p o r l a C o o r d i n a d o r a d e N o m i n a y P r e s t a c i o n e s 

d e l M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s e x t e r i o r e s , e n l a q u e s e r e l a c i o n a n además l o s 

c o n c e p t o s s a l a r i a l e s q u e d e v e n g o d u r a n t e s u vinculación a l a e n t i d a d ( F l s . 1 0 - 1 4 ) 
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4 . L i q u i d a c i o n e s d e cesantías p a r a l o s s i g u i e n t e s p e r i o d o s : 1 ) d e m a r z o d e 1 9 9 5 a 

3 1 d e d i c i e m b r e d e l a m i s m a a n u a l i d a d ; 2 ) a n u a l i d a d d e 1 9 9 6 y 3 ) d e e n e r o a 

f e b r e r o d e 1 9 9 7 , s i n c o n s t a n c i a d e notif icación. ( F l s . 1 5 a 1 7 ) 

N o r m a t i v i d a d a p l i c a b l e 

M e d i a n t e l a L e y 6 d e 1 9 4 5 1 , s e determinó l o s i g u i e n t e : 

nLos empleados y obreros nacionales de carácter permanente gozarán de 

las siguientes prestaciones: a) Auxilio de cesantía a razón de un mes de 

sueldo o jornal por cada año de servicio. Para la liquidación de este auxilio 

solamente se tendrá en cuenta el tiempo de servicios prestados con 

posterioridad al 1 de enero de 1942." 

P o s t e r i o r m e n t e , l a L e y 6 5 d e 1 9 4 6 2 extendió d i c h o b e n e f i c i o e l c u a l f u e 

r e i t e r a d o p o r e l D e c r e t o 1 1 6 0 d e 1 9 4 7 d e l a s i g u i e n t e m a n e r a : 

"Artículo I o . - Los empleados y obreros al servicio de la Nación en cualquiera 

de las ramas del Poder Público, hállense o no escalafonados en la carrera 

administrativa, tienen derecho a un mes de sueldo por cada año de servicios 

continuos o discontinuos, y proporciona/mente por las fracciones de año, 

cualquiera que sea la causa de su retiro y a partir del 1 de enero de 1942." 

E l P r e s i d e n t e d e l a República p o r m e d i o d e l D e c r e t o 3 1 1 8 d e 1 9 6 8 3 creó e l 

F o n d o N a c i o n a l d e l A h o r r o y c o n e l l o s e d i s p u s o q u e a p a r t i r d e l I o d e e n e r o d e 

1 9 6 9 , l o s M i n i s t e r i o s , D e p a r t a m e n t o s A d m i n i s t r a t i v o s , S u p e r i n t e n d e n c i a s , 

E s t a b l e c i m i e n t o s Públicos y E m p r e s a s I n d u s t r i a l e s y C o m e r c i a l e s d e l E s t a d o 

l iquidarán l a cesantía q u e a n u a l m e n t e s e c a u s e a f a v o r d e s u s t r a b a j a d o r e s o 

e m p l e a d o s . L a l iquidación a n u a l así p r a c t i c a d a tendría carácter d e f i n i t i v o y n o podría 

r e v i s a r s e a u n q u e e n años p o s t e r i o r e s varíe l a remuneración d e l r e s p e c t i v o 

e m p l e a d o o t r a b a j a d o r . 

E l C o n s e j o d e E s t a d o e n p r o v i d e n c i a d e f e c h a 6 d e j u l i o d e 2 0 1 1 , s o b r e e l 

t e m a o b j e t o d e e s t u d i o , precisó: 

"De otra parte, es del caso precisar que es característica esencial de la 
Carrera Diplomática y Consular la denominada "alternación", de ahí que unos 
miembros de dicha carrera se deban desempeñar en el servicio exterior y 
otros al interior del Ministerio, bajo las condiciones y formas fijadas en sus 
respectivas épocas, entre otros, por el Decreto 10 de 1992 y el Decreto 274 
de 2000 para ello aparecen regladas equivalencias entre la planta exterior y la 
interna. 

1 p o r l a c u a l s e d i c t a n a l g u n a s d i s p o s i c i o n e s s o b r e c o n v e n c i o n e s d e t r a b a j o , a s o c i a c i o n e s p r o f e s i o n a l e s , c o n f l i c t o s c o l e c t i v o s y 
jurisdicción e s p e c i a l d e t r a b a j o . , 
* p o r l a c u a l s e m o d i f i c a n l a s d i s p o s i c i o n e s s o b r e cesantía y jubilación y s e d i c t a n o t r a s . 
3 p o r e l c u a l s e c r e a e l F o n d o N a c i o n a l d e A h o r r o , s e e s t a b l e c e n n o r m a s s o b r e a u x i l i o d e cesantías d e e m p l e a d o s públicos y d e 
t r a b a j a d o r e s o f i c i a l e s y s e d i c t a n o t r a s d i s p o s i c i o n e s , r e o r g a n i z a d o p o r l a L e y 4 3 2 d e 1 9 9 8 
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Lo anterior en razón a que quienes prestan sus servicios en el extranjero no lo 
hacen de forma indefinida sino que retornan, así sea un tiempo, al País, para 
que se mantengan en permanente contacto con la realidad de su lugar de 
origen y puedan representar aún mejor los intereses del Estado. 

El Régimen Especial de la Carrera Diplomática, y de forma específica la 
condición de alternación, afectan las condiciones en que deben liquidarse las 
cesantías del personal que labora en el servicio exterior". 

E n l o q u e r e s p e c t a a l c o n j u n t o n o r m a t i v o d e l régimen d e cesantías e l artículo 

1° d e l D e c r e t o 0 3 1 1 d e l 8 d e f e b r e r o d e 1 9 5 1 estableció q u e "las prestaciones sociales 

de los empleados que hayan servido en el exterior se liquidarán y pagarán en pesos 

colombianos a razón de un pesos por cada dólar recibido". 

E l D e c r e t o 2 0 1 6 d e 1 7 d e j u l i o d e 1 9 6 8 , p o r m e d i o d e l c u a l s e e s t a b l e c e e l 

" E s t a t u t o Orgánico d e l S e r v i c i o Diplomático y C o n s u l a r " , e n s u artículo 7 6 d i s p u s o : 

"Artículo 7 6 . Las prestaciones sociales de los empleados del Servicio Exterior 
se liquidarán y pagarán con base en las asignaciones del cargo equivalente en 
el servicio interno del Ministerio de Relaciones Exteriores, de acuerdo con lo 
establecido en el artículo 12 del presente estatuto y salvo lo previsto en el 
artículo 66." 

E l a n t e r i o r artículo f u e m o d i f i c a d o p o r e l D e c r e t o 1 2 5 3 d e 2 7 d e j u n i o d e 

1 9 7 5 4 q u e e n s u s artículos l o y 2 o señaló: 

"Artículo I o . Modificase el artículo 76 del Decreto 20116 de julio 17 de 1968, en 
el sentido de que las liquidaciones sobre prestaciones sociales que en adelante 
se efectúen se harán tomando como base la moneda en que se perciban las 
respectivas remuneraciones. 

Artículo 2o. La tasa de cambio será la que se establezca la Junta Monetaria en 
31 de diciembre de cada año fiscal" 

C o n l a expedic ión d e l a L e y 4 1 d e 1 1 d e d i c i e m b r e d e 1 9 7 5 , s e d e r o g a r o n l a s 

a n t e r i o r e s d i s p o s i c i o n e s y e n s u l u g a r s e d i s p u s o : 

"Artículo I o . Deróguense los artículos I o y 2o del Decreto 1253 del 27 de junio 
de 1975, por el cual se modificó el artículo 76 del decreto 2016 de 17 de julio 
de 1968. 

Artículo 2o. Las prestaciones sociales de los empleados del Servicio Exterior se 
liquidarán y pagarán con base en las asignaciones del cargo equivalente en el 
servicio interno del Ministerio de Relaciones Exteriores, de acuerdo con lo 
establecido en el artículo 12 del decreto 2016 de 1968, salvo lo previsto en el 
artículo 66 del mismo decreto". 

4 P o r e l c u a l s e m o d i f i c a e l artículo 7 6 d e l D e c r e t o 2 0 1 6 d e j u l i o 1 7 d e 1 9 6 8 
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P o s t e r i o r m e n t e s e expidió e l D e c r e t o 1 0 d e 1 9 9 2 , c o n e l c u a l s e estableció e l 

n u e v o E s t a t u t o Orgánico d e l S e r v i c i o E x t e r i o r y d e C a r r e r a Diplomática y C o n s u l a r , 

l a c u a l e n s u artículo 5 7 s o s t u v o : 

"Artículo 57. Las prestaciones sociales de los funcionarios del servicio exterior, 
a excepción de los administrativos locales, se liquidarán y se pagarán con base 
en las asignaciones del cargo equivalente en el servicio interno del Ministerio de 
Relaciones Exteriores"5. 

D e o t r a p a r t e s e d e s t a c a , q u e l a n o r m a q u e permitía l i q u i d a r l a s p r e s t a c i o n e s 

s o c i a l e s d e l o s e m p l e a d o s d e l s e r v i c i o e x t e r i o r c o n b a s e e n l a asignación d e u n 

c a r g o d e l a p l a n t a i n t e r n a (artículo 5 7 d e l D e c r e t o 1 0 d e 1 9 9 2 ) , f u e d e c l a r a d o 

i n e x e q u i b l e a través d e l a s e n t e n c i a C - 5 3 5 d e 2 0 0 5 , e n l a q u e l a C o r t e 

C o n s t i t u c i o n a l expresó l o s i g u i e n t e : 

"El régimen de seguridad social de los funcionarios del servicio exterior ha sido 
objeto de varios pronunciamientos de esta Corporación, en particular en lo 
relacionado con el régimen pensional. En efecto, tanto en pronunciamientos de 
tutela como de constitucional/dad, la Corte se ha pronunciado en torno a las 
situaciones planteadas por el mecanismo fijado para la determinación del 
ingreso base para la cotización de la pensión de jubilación, mecanismo de 
acuerdo con el cual no se tiene en cuenta el salario devengado por los 
funcionarios del servicio exterior sino la asignación correspondiente a un cargo 
equivalente en planta interna. 

En las sentencias de tutela T-1016-00, T-534-01 y T-083-04, la Corte consideró 
que ese mecanismo de determinación del ingreso base de cotización de la 
pensión de jubilación contrariaba los principios de dignidad humana e igualdad 
y que lesionaba los derechos fundamentales al mínimo vital y a la seguridad 
social de los pensionados. Por e/lo concedió el amparo constitucional invocado 
por los actores y le ordenó al Ministerio de Relaciones Exteriores y al Instituto 
de Seguros Sociales que para efectos de la cotización y liquidación de la 
pensión de jubilación de tales ex funcionarios tuviera en cuenta el salario 
efectivamente devengado y no uno equivalente en planta interna. 

(...) 

Como puede advertirse, entonces, existe una línea jurisprudencial consolidada 
de acuerdo con la cual la cotización y liquidación de la pensión de jubilación de 
los funcionarios del servicio exterior con base en el salario de cargos 
equivalente en planta interna, vulnera los principios constitucionales de 
dignidad humana e igualdad y, además, lesiona, en casos concretos, los 
derechos a la seguridad social y al mínimo vital del pensionado o aspirante a 
pensionado. 

3 . Aplicación d e l p r e c e d e n t e a l régimen d e liquidación d e l a s 
p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s d e l o s f u n c i o n a r i o s d e l s e r v i c i o e x t e r i o r . 

En el régimen legal de la carrera diplomática y consular se ha distinguido entre 
el ingreso base de cotización y liquidación de la pensión de jubilación y el 

5 C o n p o s t e r i o r i d a d a e s t e c u e r p o n o r m a t i v o e l D e c r e t o L e y 1 1 8 1 d e 1 9 9 9 , d i c t a d o p o r e l E j e c u t i v o e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s 
e x t r a o r d i n a r i a s c o n f e r i d a s p o r e l artículo 1 2 0 d e l a L e y 4 8 9 d e 1 9 9 8 , reguló e l E s t a t u t o Orgánico d e S e r v i c i o E x t e r i o r y d e C a r r e r a 
Diplomática y C o n s u l a r ; s i n e m b a r g o , e s t a n o r m a t i v i d a d f u e d e c l a r a d a i n e x e q u i b l e p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l m e d i a n t e s e n t e n c i a C -
9 2 0 d e 1 9 9 9 , e n razón a q u e l a C o r t e había d e c l a r a d o i n c o n s t i t u c i o n a l e l artículo 1 2 0 d e l a L e y 4 8 9 d e 1 9 9 8 y e n c o n s e c u e n c i a , l o s 
D e c r e t o s L e y e s d i c t a d o s c o n f u n d a m e n t o e n él debían c o r r e r l a m i s m a s u e r t e . 
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ingreso base de cotización de las prestaciones sociales. Es decir, no obstante 
que aquella y éstas se han sujetado al salario de cargos equivalentes en planta 
interna, su regulación se ha hecho en disposiciones diferentes. 

Así, por ejemplo, en el caso del Decreto 10 de 1992, la liquidación de la 
pensión de jubilación o invalidez de los funcionarios del servicio exterior, estaba 
regulada en el artículo 56 y la liquidación de las prestaciones sociales de tales 
funcionarios estaba regulada en el artículo 57. Posteriormente, en el caso del 
Decreto 1181 de 1999, la liquidación de la pensión de jubilación o invalidez de 
los funcionarios del servicio exterior, estaba regulada en el artículo 65 y la 
liquidación de las prestaciones sociales de tales funcionarios estaba regulada en 
el artículo 66. Finalmente, en el caso del Decreto 274 de 2000, la liquidación 
de la pensión de jubilación o invalidez de los funcionarios del servicio exterior, 
estaba regulada en el artículo 65 y la liquidación de las prestaciones sociales de 
tales funcionarios estaba regulada en el artículo 66. 

N o o b s t a n t e s u regulación e n n o r m a s l e g a l e s d i v e r s a s , l o s p r o b l e m a s 
c o n s t i t u c i o n a l e s p l a n t e a d o s p o r l a cotización y liquidación d e l a 
pensión d e jubilación v p o r l a liquidación d e l a s p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s 
d e l o s f u n c i o n a r i o s d e l s e r v i c i o e x t e r i o r c o n b a s e e n e l s a l a r i o q u e 
c o r r e s p o n d e a u n c a r a o e q u i v a l e n t e e n p l a n t a i n t e r n a v n o c o n b a s e e n 
e l s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o , s o n l o s m i s m o s . E s t o e s así e n t a n t o 
e n u n o v o t r o c a s o s e i n c u r r e e n t r a t a m i e n t o s d i f e r e n c i a d o s 
i n j u s t i f i c a d o s q u e contrarían e l m a n d a t o d e i g u a l d a d e n l a formulación 
d e l d e r e c h o v q u e , f r e n t e a c a s o s c o n c r e t o s , r e s u l t a n l e s i v o s d e 
d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s c o m o l o s d e s e g u r i d a d s o c i a l y mínimo v i t a l . 
E n t o n c e s , tratándose d e p r o b l e m a s c o n s t i t u c i o n a l e s s i m i l a r e s , l a 
u n i f o r m e línea j u r i s p r u d e n c i a l d e s a r r o l l a d a d e t i e m p o atrás p o r e s t a 
Corporación r e s u l t a a p l i c a b l e v p o r l o m i s m o s e d e b e d e c l a r a r la 
i n e x e a u i b i l i d a d d e l a n o r m a l e g a l d e m a n d a d a . 

El Ministerio de Relaciones Exteriores se opone a la declaratoria de 
inexequibilidad argumentando que el régimen legal diferenciado que se 
consagra respecto de la cotización y liquidación de la pensión de jubilación y de 
las prestaciones sociales de los funcionarios del servicio exterior se justifica por 
la necesidad de adecuar los ingresos de tales servidores al costo de vida de los 
países en los que cumplen sus funciones. 

Para la Corte, como se ha visto, e s e t r a t a m i e n t o n o está j u s t i f i c a d o p u e s 
i m p l i c a u n d e s c o n o c i m i e n t o d e l m a n d a t o d e I g u a l d a d e n l a formulación 
d e l d e r e c h o v d e l p r i n c i p i o d e primacía d e l a r e a l i d a d e n l a s r e l a c i o n e s 
labora/es, p r i n c i p i o s d e a c u e r d o c o n l o s c u a l e s l a pensión d e jubilación 
v l a s p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s d e b e n c o t i z a r s e v l i q u i d a r s e c o n b a s e e n l o 
r e a l m e n t e d e v e n g a d o p o r e l f u n c i o n a r i o d e l s e r v i c i o e x t e r i o r y n o c o n 
b a s e e n u n s a l a r i o i n f e r i o r q u e n o l e c o r r e s p o n d e . Esta concepción, desde 
luego, no se opone a que, frente a prestaciones como la pensión de jubilación, 
la cotización y liquidación se realice respetando los límites máximos impuestos 
por la ley pues el respeto de tales límites asegura el equilibrio financiero del 
sistema de seguridad social en pensiones.". (El subrayado y las negrillas están 
fuera del texto). 

De esta manera, en torno al tema de la liquidación de las prestaciones sociales 
de quienes hacen parte del cuerpo diplomático en el exterior, la Corte 
Constitucional ha elaborado una consolidada línea jurisprudencial, en el sentido 
de sostener que "... tal liquidación debe hacerse tomando como base el salario 
realmente devengado por el ex trabajador y nunca una salario inferior, que 
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además es ficticio, pues no corresponde realmente al cargo desempeñado y a 
las responsabilidades derivadas del mismo. 

E n v i r t u d d e l a s f a c u l t a d e s c o n f e r i d a s p o r e l artículo I o d e l a L e y 5 7 3 d e 

2 0 0 0 , s e expidió e l D e c r e t o 2 7 4 d e 2 0 0 0 "Por el cual se regula el servicio Exterior 

de la República y Carrera Consular" q u e derogó e l D e c r e t o 1 0 d e 1 9 9 2 , y e n s u 

artículo 6 6 s o s t u v o : 

"ARTÍCULO 6 6 . Liquidación de prestaciones Sociales.-. Las prestaciones sociales 
de los funcionarios pertenecientes a la Carrera Diplomática y Consular se 
liquidarán y se pagarán con base en la asignación básica mensual y en los 
conceptos laborales legalmente reconocidos como factores de salario, que le 
correspondieren en planta interna. 

L a a n t e r i o r n o r m a f u e o b j e t o d e c o n t r o l d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d p o r p a r t e d e l a 

C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n s e n t e n c i a C - 2 9 2 d e 1 6 d e m a r z o d e 2 0 0 1 , y e n e l l a concluyó 

q u e l a f a c u l t a d p a r a r e g u l a r e l régimen p r e s t a c i o n a l d e l o s f u n c i o n a r i o s d e l a p l a n t a 

e x t e r n a d e l M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s , e s única y e x c l u s i v a d e l l e g i s l a d o r . 

S e p u e d e c o n c l u i r q u e l a l iquidación d e l a s cesantías p a r a a q u e l l o s 

f u n c i o n a r i o s p e r t e n e c i e n t e s a l M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s c o n t a b a c o n 

n o r m a t i v i d a d e x p r e s a , l a c u a l propendía, e l u s o d e u n a t a b l a d e e q u i v a l e n c i a c o n l a 

p l a n t a i n t e r n a d e d i c h a c a r t e r a m i n i s t e r i a l p a r a l a l iquidación d e l a s p r e s t a c i o n e s a 

q u e tenía d e r e c h o l a p l a n t a e x t e r n a ; s i n e m b a r g o d e a c u e r d o c o n e l análisis 

r e a l i z a d o p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , l a e q u i v a l e n c i a r e a l i z a d a p o r e l M i n i s t e r i o d e 

R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s g e n e r a b a u n t r a t a m i e n t o d i f e r e n c i a d o e i n j u s t i f i c a d o , p o r l o 

q u e s e d i s p u s o l a d e c l a r a t o r i a d e i n e x e q u i b i l i d a d . 

R e s p e c t o d e l o s e f e c t o s d e l a s s e n t e n c i a s d e i n e x e q u i b i l i d a d , e l C o n s e j o d e 

E s t a d o e n p r o v i d e n c i a d e f e c h a 6 d e j u l i o d e 2 0 1 1 , determinó: 

"De conformidad con lo anteriormente señalado, si bien es cierto, existieron 
algunas normas que regularon la liquidación de las prestaciones de los 
funcionarios referidos, ellas: i) fueron derogadas; ¡i) fueron declaradas 
inexequibles por el máximo órgano de la jurisdicción constitucional, o, iii) de 
encontrarse vigentes, deben ser inaplicadas por violar los principios de primacía 
de realidad sobre las formas, de favorabilidad y los derechos fundamentales 
superiores protegidos por la Constitución Política. 
Respecto de este último aspecto, 7 deben efectuarse aún algunas precisiones, a 
saber: 
- Los efectos de las sentencias de la Corte Constitucional por las cuales se decide 
la declaratoria de inexequibilidad de una norma, por regla general, son hacia el 
futuro; salvo, que la misma Corte expresamente manifieste, de conformidad con 
su reglamento interno, los alcances que le da a la misma. 
- Lo anterior implica que deberían avalarse las situaciones que adquirieron 
firmeza durante la vigencia de aquellas normas que posteriormente son 
declaradas inconstitucionales. 
- Sin embargo, en algunas oportunidades es viable, dadas las condiciones de la 
norma que se retira del ordenamiento jurídico, aplicar durante la vigencia de la 

C-173de2004. 
' C o m o y a l o h i z o e s t a Corporación, Sección S e g u n d a , Subsección B, e n s e n t e n c i a d e 1 1 d e m a r z o d e 2 0 1 0 , e x p e d i e n t e N o . 
2 5 0 0 0 2 3 2 5 0 0 0 2 0 0 5 3 1 2 0 0 1 ( 0 6 1 3 - 0 8 ) , a c t o r R a m i r o Z a m b r a n o Cárdenas, M a g i s t r a d o P o n e n t e D r . Víctor H e r n a n d o A l v a r a d o A r d i l a . 
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misma, la excepción de inconstitucionalidad en aras de no permitir la existencia 
de situaciones que a todas luces son inconstitucionales por afectar derechos de 
naturaleza fundamental. 
Tal c i r c u n s t a n c i a s e p r e s e n t e e n e l s u b e x a m i n e , p u e s l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l e n n i n g u n o d e s u s f a l l o s moduló l o s e f e c t o s d e l a 
d e c l a r a t o r i a d e i n e x e q u i b i l i d a d y, e n c o n s e c u e n c i a , s e a l e g a q u e a l 
h a b e r s e e f e c t u a d o l a liquidación d e l a s cesantías d e l a c t o r e n v i g e n c i a 
d e n o r m a s e n l a s q u e s e a v a l a b a l a e q u i v a l e n c i a a c a r g o s d e l a p l a n t a 
i n t e r n a , e l l o n o p u e d e d a r l u g a r a i l e g a l i d a d a l g u n a . 
A p e s a r d e l o a n t e r i o r , s e o b s e r v a q u e l a disposición q u e p e r m i t e l a 
e q u i v a l e n c i a p a r a e f e c t o s d e liquidación d e p r e s t a c i o n e s d e c a r g o s d e 
p l a n t a e x t e r n a a l o s d e p l a n t a i n t e r n a d e n t r o d e l M i n i s t e r i o f u e , d e s d e 
s u s i n i c i o s , v i o l a t o r i a d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l a i g u a l d a d , 
d i g n i d a d h u m a n a , mínimo v i t a l , e l p r i n c i p i o d e l a primacía d e l a r e a l i d a d 
f r e n t e a l a s f o r m a s y l a f a v o r a b i l i d a d , e n t r e o t r o s , d e l o s f u n c i o n a r i o s d e 
l a P l a n t a E x t e r n a d e l M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s , razón p o r l a 
c u a l e s v i a b l e q u e d u r a n t e l a v i g e n c i a d e l a m i s m a s e a p l i q u e l a 
excepción d e i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d . En este sentido, la Corte Constitucional 
sostuvo: 

"Por ese motivo, esta Corte ya ha anotado que las normas que 
respaldan este tipo de prácticas frente a cierto grupo de trabajadores 
son inconstitucionales y deben ser inaplicadas, pues resultan contrarias 
a los principios de dignidad humana e igualdad, y violatorias de los 
derechos al mínimo vital y a la seguridad social, derechos que tienen un 
fundamento constitucional expreso (CP. arts. 48, y 53)." 

Este deber de dar primacía a la Constitución Política (artículo 4 o ) , ha 
ocupado la atención de la Corporación en otros asuntos, en los 
siguientes términos: 

"Finalmente, la Sala encuentra que si bien la declaratoria de 
inexequibilidad del Decreto Nro. 1670 de 1997 ocurrida mediante la 
sentencia C-140 de 15 de abril de 1998 dictada por la Corte 
Constitucional con ponencia del DR. CARLOS GAVIRIA DIAZ se dispuso 
con efectos hacia el futuro, ello no implica que al juez le sea un 
imposible jurídico pronunciarse sobre la legalidad del acto acusado, 
dictado con fundamento en el declarado a la postre inexequible, por 
cuanto es ostensible que desde su origen el Decreto 1670 de 27 de junio 
de 1997 nació viciado de ilegalidad y por ende, le es dable al juzgador 
aplicar respecto de aquél la excepción de inconstitucionalidad por el 
lapso que transcurrió desde su expedición hasta la sentencia de 
inexequibilidad, evitando con ello que una decisión manifiestamente 
contraria al ordenamiento jurídico y que causa estragos en los derechos 
particulares, se ampare en que los efectos de la declaratoria de 
inexequibilidad se dispusieron hacia el futuro. 

De otra parte, para la Sala es importante resaltar que la remisión al 
salario de los Ministros de Despacho que efectuaban las normas 
referidas en el caso de los Embajadores, en carrera, no le concedía a los 
últimos la aplicación de un régimen especial, pues la remisión no se 
hace frente a régimen pensiona! especial alguno sino simplemente frente 
a una asignación salarial." 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o a n t e r i o r , e l T r i b u n a l e n c u e n t r a v i a b l e a p l i c a r e l c r i t e r i o 

e x p u e s t o p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n l a s s e n t e n c i a s q u e d e c r e t a r o n l a 

i n e x e q u i b i l i d a d d e l a n o r m a q u e permitía c a l c u l a r l a prestación r e f e r i d a c o n u n 

s a l a r i o m e n o r a l r e a l m e n t e d e v e n g a d o , p o r s e r n o t o r i a m e n t e c o n t r a r i a s a l a n o r m a 

f u n d a m e n t a l . 

S e n t e n c i a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , Sección S e g u n d a , Subsección B , d e 2 4 d e m a y o d e 2 0 0 7 , r a d i c a d o i n t e r n o N o . 2 6 1 6 - 0 4 ; C P . 
d o c t o r A l e j a n d r o Ordóñez M a l d o n a d o . 
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E s t i m a l a S a l a q u e , a l l i q u i d a r s e l a s cesantías d e v e n g a d a s p o r l a señora MARÍA 

H E L E N A ÁLVAREZ C O R R E D O R , c o n u n s a l a r i o m e n o r ' a l r e a l m e n t e d e v e n g a d o s e l e 

d i o u n t r a t a m i e n t o d i s c r i m i n a t o r i o , desconociéndose e l d e r e c h o a l a i g u a l d a d e n 

m a t e r i a l a b o r a l c o n s a g r a d o e n l a Constitución e n e l artículo 1 3 ; así c o m o l o s 

p r i n c i p i o s mín imos f u n d a m e n t a l e s q u e e n m a t e r i a l a b o r a l c o n s a g r a e l artículo 5 3 d e 

l a Constitución Política, t a l e s c o m o l a proporción e n e l p a g o r e s p e c t o d e l a c a n t i d a d 

d e t r a b a j o , l a primacía d e l a r e a l i d a d s o b r e l a s f o r m a l i d a d e s y l a s e g u r i d a d s o c i a l . 

S o b r e e l fenómeno jurídico d e l a prescripción. 

D e a n t e m a n o s e a d v i e r t e q u e e s t e a s u n t o y a f u e d i s c u t i d o y r e s u e l t o e n 

s e g u n d a i n s t a n c i a p o r e s t a S a l a , e n apelación d e a u t o , o b r a n d o l a s c o n s i d e r a c i o n e s 

y decisión a f o l i o s 2 4 0 a 2 4 7 d e l e x p e d i e n t e , e n d o n d e e l T r i b u n a l concluyó q u e l a 

prescripción d e l d e r e c h o n o operó; s i n e m b a r g o , s e hará u n p r o n u n c i a m i e n t o a l 

r e s p e c t o , t e n i e n d o e n c u e n t a q u e e s u n a r g u m e n t o d e l e s c r i t o d e apelación q u e 

d e b e s e r a t e n d i d o . 

E n d e c i s i o n e s análogas a l a q u e e s o b j e t o h o y d e e s t u d i o p o r e s t a S a l a , e l 

D e s p a c h o s u s t a n c i a d o r concluía q u e e f e c t i v a m e n t e a l p r e s e n t a r s e i r r e g u l a r i d a d e s e n 

e l p r o c e s o d e notif icación d e l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s l i q u i d a t a r i o s d e l a s cesantías, 

n o había l u g a r a e s t u d i a r e l fenómeno jurídico d e l a prescripción, e n razón a q u e s i 

l o s a c t o s d e l iquidación d e l a s cesantías n o e r a n o t i f i c a d o s e r a n i n o p o n i b l e s a n t e l a 

administración, n o o b s t a n t e l o a n t e r i o r e l D e s p a c h o r e c t i f i c a s u posición a p a r t i r d e 

l a s r e c i e n t e s d e c i s i o n e s d e l órgano d e c i e r r e d e l a Jurisdicción C o n t e n c i o s a 

A d m i n i s t r a t i v a . 

E n r e c i e n t e p r o n u n c i a m i e n t o , e l H o n o r a b l e C o n s e j o d e E s t a d o c o n p o n e n c i a 

d e l a M a g i s t r a d a D o c t o r a S a n d r a L i s s e t I b a r r a Vélez, e n s e n t e n c i a d e f e c h a 1 d e 

m a r z o d e 2 0 1 8 , d e n t r o d e l p r o c e s o R a d i c a d o N o . 2 0 1 2 - 0 1 9 0 8 , definió: 

"En esta oportunidad, se reitera9 una vez más, las cesantías son una prestación 
social que no es periódica, no obstante que su reconocimiento y liquidación se 
hace cada año, se trata, entonces, de una prestación unitaria, en donde al ser 
reclamadas pueden operar los fenómenos de la prescripción o de la caducidad, 
en los eventos que no se acuda oportunamente a interrumpir dichos fenómenos. 
De acuerdo con lo anterior y concluyendo lo señalado en precedencia, se tiene 
que decir que si el señor está alegando que el acto debe ser comunicado, se le 
debe recordar que, su poderdante está afiliado al FNA y hay una regulación 
expresa para que el empleador consigne las cesantías, lo cual, una vez 
efectuado, el ente previsional le informa cuánto se le consignó. En consecuencia, 
no se requería la notificación del acto de liquidación, esto es, el documento 
donde se liquidó, porque ya con la consignación del valor tuvo conocimiento, y si 

9 C o n s e j o d e E s t a d o - S a l a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o Sección S e g u n d a . Subsección B , 2 5 d e a g o s t o d e 2 0 0 5 . E x p e d i e n t e : 
2 0 0 0 - 0 1 9 1 0 ( 4 6 5 6 - 0 3 - E x p e d i e n t e : 1 9 9 8 - 0 3 8 6 6 ( 4 7 2 3 - 0 3 ) . 2 5 d e a g o s t o d e 2 0 0 5 . 
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pretendía un mayor valor y si conocía que debía liquidarse en divisas y no en 
pesos colombianos, debió haber reclamado oportunamente y teniendo en cuenta 
que cada cesantía es anualizada y en especial que el poderdante fue objeto de 
liquidación definitivo por retiro del servicio. 

Así las cosas, y por las anteriores razones, la Sala confirmará la decisión de 
primera instancia que prosperó las excepciones de prescripción y de caducidad." 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o e x p u e s t o , c u a n d o s e a c r e d i t a e l r e t i r o d e l s e r v i c i o y s e 

l i q u i d a n d e m a n e r a d e f i n i t i v a l a s cesantías, l a notif icación d e l a c t o d e l iquidación n o 

e s n e c e s a r i a a e f e c t o s d e c o n t a r l o s términos d e prescripción p u e s s e e n t i e n d e q u e 

a p a r t i r d e l a consignación d e l v a l o r l i q u i d a d o p o r l a e n t i d a d , s e h a b i l i t a s u 

reclamación. 

E l t e m a d e l a notif icación d e l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s s e e n c u e n t r a 

d e b i d a m e n t e r e g u l a d o e n e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o 

C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , según e l c u a l , e n s u artículo 6 7 s e e s t a b l e c e c o m o r e g l a 

g e n e r a l , e l d e b e r d e h a c e r l a p e r s o n a l , entregándose e n l a d i l i g e n c i a a l i n t e r e s a d o 

c o p i a auténtica y g r a t u i t a d e e s a decisión d e f i n i t i v a ; s i n e m b a r g o , e n e l artículo 7 2 

también s e estableció l a p o s i b i l i d a d d e l a notif icación p o r c o n d u c t a c o n c l u y e n t e , e n 

éste s e señaló l o s i g u i e n t e : 

"Artículo 7 2 . F a l t a o i r r e g u l a r i d a d d e l a s n o t i f i c a c i o n e s y notificación p o r 

c o n d u c t a c o n c l u y e n t e . Sin el lleno de los anteriores requisitos no se tendrá por 

hecha la notificación, ni producirá efectos legales la decisión, a menos que la parte 

interesada revele que conoce el acto, consienta la decisión o interponga los 

recursos legales." 

Según e l p r i n c i p i o e s t a b l e c i d o e n e l artículo 2 2 8 d e l a Constitución Política d e 

C o l o m b i a d e b e p r i m a r e l d e r e c h o s u s t a n c i a l s o b r e e l p r o c e s a l , q u e p a r a e l c a s o e n 

cuestión resultaría e l h e c h o d e q u e l a d e m a n d a n t e recibió e l p a g o d e s u s cesantías, 

e n t o n c e s r e s u l t a i n d i s c u t i b l e l a notificación p o r c o n d u c t a c o n c l u y e n t e ; r e s u l t a n d o u n 

a s p e c t o f o r m a l l a notificación d e l a liquidación d e l a liquidación d e l a s m i s m a s . 

T e n i e n d o e n c u e n t a q u e e l d e r e c h o a l a reliquidación d e l a s cesantías c o n e l 

s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o s p o r l o s f u n c i o n a r i o s q u e p r e s t a r o n s u s s e r v i c i o s e n l a 

p l a n t a e x t e r n a d e l M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r i c e s surgió s o l o a p a r t i r d e l a 

s e n t e n c i a d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l C - 5 3 5 d e 2 0 0 5 , M a g i s t r a d o P o n e n t e D r . J a i m e 

Córdoba Triviño, E x p e d i e n t e D - 5 4 9 0 , q u e declaró I N E X E Q U I B L E e l artículo 5 7 d e l 

D e c r e t o E x t r a o r d i n a r i o 1 0 d e 1 9 9 2 , será a p a r t i r d e allí q u e s e e n t i e n d a q u e t a l 

prestación s e h i z o e x i g i b l e a e f e c t o s d e d e t e r m i n a r l a prescripción. 
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E n e l c a s o s u b e x a m i n e a p a r t i r d e l a s p r u e b a s o b r a n t e s e n e l e x p e d i e n t e , s e 

e n c u e n t r a a c r e d i t a d o , q u e e l a c c i o n a n t e s e retiró d e l s e r v i c i o a p a r t i r d e l 3 1 d e 

m a r z o d e 2 0 0 3 , p o r l o q u e p o d e m o s c o n c l u i r q u e p a r a l a f e c h a e n l a c u a l quedó 

e j e c u t o r i a d a l a s e n t e n c i a C - 5 3 5 d e 2 0 0 5 , e s t o e s 2 4 d e m a y o d e 2 0 0 5 , l a s 

cesantías d e l a a c c i o n a n t e e r a n u n a prestación d e carácter u n i t a r i o , y p o r e l l o 

c o n t a b a , h a s t a e l 2 4 d e m a y o d e 2 0 0 8 p a r a i n t e r r u m p i r e l fenómeno p r e s c r i p t i v o , 

l o c u a l únicamente s e verif icó h a s t a e l día 1 7 d e a b r i l d e 2 0 1 2 , e s d e c i r a l g o más 

d e 9 años c o n t a d o s d e s d e s u r e t i r o , y a p r o x i m a d a m e n t e 4 años d e s d e l a f e c h a d e 

e j e c u t o r i a d e l a r e f e r i d a s e n t e n c i a . 

Así l a s c o s a s , s e revocará l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a p o r e l J u z g a d o T r e i n t a 

A d m i n i s t r a t i v o O r a l d e Bogotá, e l d i e c i s i e t e ( 1 7 ) d e m a y o d e d o s m i l dieciséis 

( 2 0 1 6 ) , m e d i a n t e l a c u a l s e c o n c e d i e r o n l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a , e n s u 

l u g a r , s e declarará p r o b a d a l a excepción d e prescripción e x t i n t i v a d e l d e r e c h o 

c o r r e s p o n d i e n t e s a l o s p e r i o d o s d e l I o d e m a r z o d e 1 9 9 5 h a s t a e l 3 d e f e b r e r o d e 

1 9 9 7 , y d e s d e e l 1 2 d e m a r z o d e 1 9 9 9 a l 3 1 d e m a r z o d e 2 0 0 3 , i n c l u s i v e , e n l o s 

q u e l a señora MARÍA H E L E N A ÁLVAREZ C O R R E D O R laboró e n e l s e r v i c i o e x t e r i o r d e l 

M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s . 

P o r l o e x p u e s t o , s e denegarán l a s p r e t e n s i o n e s d i r i g i d a s a l p a g o d e i n t e r e s e s 

c o n t e n i d a s e n e l e s c r i t o d e l a d e m a n d a . 

F i n a l m e n t e , c o m o l a d e m a n d a d a n o observó u n a c o n d u c t a d i l a t o r i a o d e m a l a 

f e d e n t r o d e l a actuación s u r t i d a e n e s t e p r o c e s o , n o p r o c e d e l a c o n d e n a e n c o s t a s , 

e s t a evaluación s e r e a l i z a c o n f u n d a m e n t o e n l o o r d e n a d o e n e l artículo 5 5 d e l a L e y 

4 4 6 d e 1 9 9 8 . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , 

Sección S e g u n d a , Subsección " A " , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e d e l a 

República d e C o l o m b i a y p o r a u t o r i d a d d e l a L e y . 

R E S U E L V E 

P R I M E R O : R E V O C A R l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a p o r e l J u z g a d o T r e i n t a 

A d m i n i s t r a t i v o O r a l d e Bogotá, e l d i e c i s i e t e ( 1 7 ) d e m a y o d e d o s m i l dieciséis 

( 2 0 1 6 ) , m e d i a n t e l a c u a l s e c o n c e d i e r o n l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . E n s u 

l u g a r , s e D E C L A R A p r o b a d a l a excepción d e prescripción e x t i n t i v a d e l d e r e c h o 

c o r r e s p o n d i e n t e s a l o s p e r i o d o s d e l I o d e m a r z o d e 1 9 9 5 h a s t a e l 3 d e f e b r e r o d e 

1 9 9 7 , y d e s d e e l 1 2 d e m a r z o d e 1 9 9 9 a l 3 1 d e m a r z o d e 2 0 0 3 , i n c l u s i v e , e n l o s 

q u e l a señora MARÍA H E L E N A ÁLVAREZ C O R R E D O R laboró e n e l s e r v i c i o e x t e r i o r d e l 
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M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s , d e c o n f o r m i d a d c o n l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n 

e s t a p r o v i d e n c i a . 

S E G U N D O : N E G A R l a s demás p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . 

T E R C E R O : N o h a y l u g a r a l a c o n d e n a e n c o s t a s . 

C U A R T O : E j e c u t o r i a d a e s t a p r o v i d e n c i a , p o r Secretaría d e l a S u b Sección 

devuélvase e l e x p e d i e n t e a l J u z g a d o d e o r i g e n . 

C O P I E S E , N O T I F I Q U E S E , C O M U N I Q U E S E Y C U M P L A S E . 

D i s c u t i d o y a p r o b a d o c o m o c o n s t a a a - d c t a s . 

J 
N E S T O R J A V I E R C A L V O C H A V E 
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C A R M E N A L I C I A R E N G I F O S A N G U I N O 
M A G I S T R A D A 



T R I B U N A L A D M I N I S T R A T I V O D E C U N D I N A M A R C A 

SECCIÓN S E G U N D A - SUBSECCIÓN "A" 

Bogotá, D . C . , 2 4 d e e n e r o d e 2 0 1 9 . 

M a g i s t r a d o p o n e n t e : J O S É MARÍA A R M E N T A F U E N T E S 

E x p e d i e n t e N o : 2 0 1 3 - 0 0 1 2 4 - 0 2 
D e m a n d a n t e : María H e l e n a Álvarez C o r r e d o r 
D e m a n d a d a : Nación - M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s 
C o n t r o v e r s i a : Reliquidación d e cesantías. 

S A L V A M E N T O P A R C I A L D E V O T O 

A p e s a r d e c o m p a r t i r l a decisión d e r e v o c a r l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a , d e 

m a n e r a r e s p e t u o s a m e p e r m i t o p r e s e n t a r l a s c o n s i d e r a c i o n e s p o r l a s c u a l e s n o 

c o m p a r t o t o t a l m e n t e l a decisión a d o p t a d a así: 

S i b i e n e s c i e r t o , l a posición m a y o r i t a r i a d e e s t a S a l a e s l a d e n o c o n d e n a r e n 

c o s t a s , c u a n d o n o s e v e r i f i q u e c o n d u c t a d i l a t o r i a , t e m e r a r i a o d e m a l a f e d e l a 

p a r t e v e n c i d a , p a r a e l p r e s e n t e c a s o l a p r o v i d e n c i a debió c o n d e n a r l a 

e x p r e s a m e n t e e n c o s t a s , a d v i r t i e n d o q u e e l s u s c r i t o M a g i s t r a d o e s d e l a posición 

d e c o n d e n a e n c o s t a s f r e n t e a l a p a r t e v e n c i d a c u a n d o l a s e n t e n c i a d e s e g u n d a 

i n s t a n c i a r e v o c a l a d e l i n f e r i o r , e n l o s términos d e l o s artículos 1 8 8 d e l C P A C A y 

3 6 5 n u m e r a l 4 d e l C . G . d e l P . 

P o r l o b r e v e m e n t e c o n s i d e r a d o , m e a p a r t o p a r c i a l m e n t e d e l a decisión. 

NÉSTOR J A V I E R C A L V O C H A V E S 

M A G I S T R A D O 


